
	

TERMO	DE	REFERÊNCIA	-	AQUISIÇÕES	-	LICITAÇÃO

	

1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição	 de	 inscrição	 no	 19º	 Congresso	 Brasileiro	 de	 Pregoeiros,	 promovido	 pelo	 Instituto	 Negócios
Públicos	,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
	

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE	DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Inscrição	no	19º	Congresso	Brasileiro	de
Pregoeiros Und. 1 R$	5.890,00 R$	5.890,00

	
A	justificativa	para	o	não	parcelamento	do	objeto	consta	no	Estudo	Técnico	Preliminar	(art.	18,	§1º,	inciso	VIII,	da	Lei
nº	14.133,	de	2021).
	
1.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023.
1.3. Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
1.4. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	90	(sessenta)	dias	contados	da	emissão	da	Nota	de	Empenho,
na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
	
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	 constante	 capacitação	 dos	 servidores	 atuantes	 na	 Coordenadoria	 de	 Compras	 Governamentais	 da
Secretaria	 de	 Estado	 da	 Administração	 é	 fundamental	 para	 garantir	 eficiência,	 transparência	 e	 conformidade	 nas
atividades	relacionadas	às	compras	públicas.	Essa	necessidade	se	justifica	por	diversos	fatores:

	
1.	Mudanças	Legislativas:	As	 leis	e	 regulamentações	que	regem	as	compras	governamentais	podem	ser	alteradas	com	o
tempo.	Novas	 legislações	podem	ser	promulgadas,	e	as	existentes	podem	ser	modificadas.	Os	 servidores	precisam	estar
atualizados	para	garantir	que	as	práticas	de	compra	estejam	em	conformidade	com	as	leis	vigentes.
2.	Tecnologia	e	Sistemas:	A	área	de	compras	governamentais	pode	se	beneficiar	significativamente	da	implementação	de
novas	tecnologias	e	sistemas	para	otimizar	processos.	A	capacitação	constante	é	necessária	para	que	os	servidores	possam
utilizar	eficientemente	as	ferramentas	disponíveis	e	acompanhar	as	evoluções	tecnológicas.
3.	Melhores	Práticas	de	Compras:	O	campo	das	compras	governamentais	está	em	constante	evolução,	com	a	identificação	e
adoção	de	melhores	práticas	para	aumentar	a	eficiência,	 reduzir	 custos	e	promover	a	concorrência	 justa.	A	capacitação
permite	que	os	servidores	estejam	cientes	dessas	práticas	e	as	incorporem	em	suas	atividades	diárias.
4.	 Ética	 e	 Integridade:	 A	 sensibilização	 constante	 para	 questões	 éticas	 e	 de	 integridade	 é	 crucial,	 dado	 o	 impacto
significativo	que	as	compras	governamentais	têm	na	gestão	de	recursos	públicos.	A	capacitação	pode	incluir	orientações
sobre	ética,	prevenção	de	corrupção	e	conformidade	com	normas	éticas	e	legais.
5.	 Desenvolvimento	 de	 Habilidades	 Técnicas:	 As	 compras	 governamentais	 envolvem	 uma	 série	 de	 habilidades	 técnicas,
como	análise	de	custos,	negociação,	gestão	de	contratos	e	avaliação	de	fornecedores.	A	capacitação	contínua	permite	que
os	servidores	aprimorem	e	desenvolvam	essas	habilidades,	contribuindo	para	a	eficácia	do	processo	de	compras.
6.	Gerenciamento	de	Riscos:	A	capacitação	dos	 servidores	na	Coordenadoria	de	Compras	Governamentais	 também	deve
abordar	o	gerenciamento	de	riscos.	Isso	inclui	a	 identificação	e	avaliação	de	riscos	potenciais	em	processos	de	compras,
bem	como	estratégias	para	mitigar	esses	riscos.
7.	 Atendimento	 às	 Demandas	 Públicas:	 As	 expectativas	 da	 sociedade	 em	 relação	 à	 transparência,	 responsabilidade	 e
eficiência	 na	 administração	 pública	 estão	 em	 constante	mudança.	 A	 capacitação	 dos	 servidores	 ajuda	 a	 garantir	 que	 a
Coordenadoria	de	Compras	Governamentais	esteja	alinhada	com	as	demandas	e	expectativas	do	público.
	

2.2. Em	resumo,	a	constante	capacitação	dos	servidores	na	área	de	compras	governamentais	é	essencial	para
garantir	a	eficiência,	a	legalidade	e	a	transparência	nos	processos	de	aquisição	de	bens	e	serviços,	contribuindo	para
uma	gestão	pública	mais	eficaz	e	responsável.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos
Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.Termo de Referência - Aquisição 24361360         SEI 00110018.000161/2024-98 / pg. 1



4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Ao	 elaborar	 os	 requisitos	 para	 a	 contratação	 visando	 a	 participação	 da	 Coordenadoria	 de	 Compras
Governamentais	da	Secretaria	de	Estado	da	Administração	(Sead)	em	um	evento	de	capacitação	na	área	correlata,	é
importante	considerar	uma	série	de	aspectos.	Aqui	estão	alguns	requisitos	que	podem	ser	incluídos	no	processo	de
contratação:

1.	Objetivo	 do	 Evento:	 Descrição	 clara	 dos	 objetivos	 e	 temas	 específicos	 relacionados	 ao	 cenário	 de	 Compras	 Públicas,
visando	aprimorar	as	práticas	da	Coordenadoria	de	Compras	Governamentais.	Relacionamento	direto	com	as	necessidades
específicas	da	Coordenadoria	de	Compras	Governamentais.
2.	 Conteúdo	 Programático:	 Detalhamento	 do	 conteúdo	 programático	 do	 evento,	 indicando	 as	 áreas	 de	 conhecimento	 a
serem	abordadas,	como	legislação	de	compras	governamentais,	melhores	práticas,	tecnologias	aplicadas,	entre	outros.
3.	Qualificações	dos	Palestrantes/Instrutores:	Requisitos	para	os	palestrantes/instrutores,	 incluindo	experiência	prática	e
conhecimento	técnico	nas	áreas	relevantes	para	compras	governamentais.
4.	Metodologia	de	Ensino:	Descrição	da	metodologia	utilizada	no	evento,	incluindo	palestras,	estudos	de	caso,	workshops,
interação	prática,	etc.
5.	Prazos	e	Duração:	Definição	dos	prazos	para	inscrição,	confirmação	de	participação	e	duração	do	evento.
6.	Local	e	Logística:

Subcontratação:
	
4.2. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
	
Garantia	da	contratação:
	
4.3. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
	
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
Condições	de	Entrega:
	
5.1. A	confirmação	da	inscrição	no	evento	ocorrerá	em	até	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	do	envio	da	Nota	de
Empenho	ao	endereço	de	e-mail	fornecido	pelo	selecionado.	
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
6.5. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
6.6. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	III);

6.6.1. O	 fiscal	 de	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	inclusive	o	controle	do	saldo	e	da	vigência	contratual,	determinando	o	que
for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e
Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II);
6.6.2. O	fiscal	de	contrato	notificará	formalmente	a	contratada	quando	forem	constatados	inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	X);
6.6.3. O	fiscal	de	contrato	deverá	observar	ainda	as	regras	relativas	a	sua	atuação	de	que	trata	o	Título	IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022.

6.7. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências.

6.7.1. O	gestor	de	contrato	deverá	observar	ainda	as	regras	relativas	a	sua	atuação	de	que	trata	o	Título	IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022.

7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
Recebimento	do	Objeto:
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7.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	na	realização	de	evento,	juntamente	com	a
nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 pelo(a)	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do
contrato,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 no	 Termo	 de
Referência	e	na	proposta.
7.2. O	 recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,	 a	 contar	do	 recebimento	da	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do
material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
7.3. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
7.4. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.5. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
7.6. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
	
Liquidação:
	
7.7. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a) o	prazo	de	validade;
b)a	data	da	emissão;
c) os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
d)o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
e) o	valor	a	pagar;	e
f) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.8. 	Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
7.9. 	 A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.			
7.10. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
7.11. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	…		dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.12. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
7.13. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
7.14. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação.
	
Prazo	de	pagamento:
	
7.15. O	 pagamento	 poderá	 ser	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa.
7.16. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	os	índices	de	correção	estabelecidos	oficialmente.
	
Forma	de	pagamento:
	
7.17. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta-corrente
indicados	pelo	contratado.
7.18. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
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7.19. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
7.19.1. Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na
fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

7.20. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
	
8. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
	
Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta:
	
8.1. O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 contratação	 direta,	 na
modalidade	 INEXIGIBILIDADE,	 nos	 termos	 do	 artigo	 74,	 inciso	 III,	 alínea	 f	 (contratação	 de	 serviço	 técnico
especializado	de	natureza	predominantemente	 intelectual	 com	profissionais	 ou	 empresas	 de	notória	 especialização
para	treinamento	e	aperfeiçoamento	de	pessoal).
	
Exigências	de	habilitação:
	
8.2. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
	
Habilitação	jurídica:
	
8.3. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
8.4. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
8.5. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
	
8.6. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
8.7. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.8. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
8.9. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
8.10. Agricultor	 familiar:	 Declaração	 de	 Aptidão	 ao	 Pronaf	 –	 DAP	 ou	 DAP-P	 válida,	 ou,	 ainda,	 outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
art.	4º,	§2º	do	Decreto	nº	10.880,	de	2	de	dezembro	de	2021.
8.11. Produtor	Rural:	matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
8.12. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
	
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista:
	
8.13. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
8.14. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf


8.15. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
8.16. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 Estadual	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
8.17. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à	atividade
em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
8.18. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]
relacionados	ao	objeto	contratual,	deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda
respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
8.19. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	 diferenciado	previstos	 na	Lei	Complementar	Estadual	 nº	 675,	 de	 2020	 e	Lei	Complementar	 n.	 123,	 de
2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
	
Qualificação	Econômico-Financeira:
	
8.20. 	Dispensada	na	forma	no	art.	70,	inciso	III,	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021.
	
Qualificação	Técnica:
	
8.21. Dispensada	na	forma	no	art.	70,	inciso	III,	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021.

	

9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
	
9.1. O	custo	total	da	contratação	é	de	R$	5.890,00	(cinco	mil	oitocentos	e	noventa	reais),	conforme	proposta
emitida	pelo	fornecedor.	
9.2. 	
10. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
10.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	Estado,	cuja	Gestão/Unidade;	Fonte	de	Recursos;	Programa	de	Trabalho;	Elemento	de	Despesa	e
Plano	Interno	serão	informados	em	documento	próprio	pela	Unidade	Instrumental	de	Finanças	(UIF).	
	
Natal/RN,	17	de	janeiro	de	2024.
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	JOÃO	MARCOS	FIRMINO	FILGUEIRA,	Coordenador,	em
17/01/2024,	às	18:51,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	24361360	e	o	código
CRC	94465937.
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http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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